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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho discute os impactos das mudanças recentes no Setor de Serviços
de Telecomunicações (SST) no Brasil sobre o nível de emprego e os salários dos
seus trabalhadores. O estudo abrange a telefonia fixa e celular e enfatiza duas
transformações pelas quais passou o SST brasileiro na última década, tais como:
i) a mudança no paradigma competitivo (privatização das empresas estatais e a
introdução da competição, com leilões para novas licenças); e ii) a crescente
difusão da tecnologia digital entre as operadoras de telefonia fixa e celular.

A pesquisa compara as características dos trabalhadores de dois grupos de empre-
sas, as que foram privatizadas (Telerj e Telesp, por exemplo) e as que nasceram privadas
(empresas da Banda B, por exemplo). O estudo aborda o período 1998/2002.

A relevância das questões abordadas é visível não apenas por causa da inten-
sidade do debate sobre o impacto das privatizações e do progresso técnico como,
também, ao se observar alguns dados síntese: nas empresas privatizadas do SST,
o número de empregados, em 2002, era apenas 62,2% do número de emprega-
dos em 1998. Note-se também que, no mesmo período, a remuneração média
nessas empresas caiu de 12,9 para 10,3 salários mínimos, apesar do aumento do
tempo médio de estudo dos trabalhadores e do nível médio de ocupação (o
trabalho propõe uma taxonomia de ocupações, ver seção 4 ).

Este capítulo faz uma resenha das questões discutidas pela literatura técnica
e apresenta a evolução recente do SST e dados descritivos gerais sobre o emprego
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e o salário no período. A partir destas informações, estimam-se modelos de
econometria que procuram responder com maior precisão a um subconjunto
das questões discutidas nos debates sobre a privatização:

(1a) Há alguma tendência temporal de equiparação de salários entre as
empresas privatizadas e as que nasceram privadas?

(2a) As empresas privatizadas e as que nasceram privadas apresentam seme-
lhanças nos diferenciais salariais pagos por educação, gênero e ocupação?

(3a) Há um padrão ocupacional e/ou educacional no processo de seleção
e demissão de trabalhadores entre as empresas privatizadas e também
entre as que nasceram privadas?

(4a) Há uma tendência de convergência na estrutura ocupacional das
firmas que foram privatizadas com as que nasceram privadas?

2  ALTERNATIVAS ESTRATÉGICAS DAS EMPRESAS DO SST

O processo de reestruturação pelo qual passou o SST era esperado tanto por-
que esta é uma característica dos processos de privatização, como também por
causa das rápidas mudanças tecnológicas que influenciam o setor (MIOZZO;
RAMIREZ, 2000), e pela relevância das alterações na conjuntura econômica
brasileira no mesmo período.

Após a privatização e diante das rápidas mudanças no padrão internacional
de tecnologia e gestão, várias possibilidades abriram-se para as empresas do SST.
Este texto procura comparar duas hipóteses alternativas, relatadas a seguir.

2.1 A hipótese da adaptação regressiva

Nos últimos anos, diminuiu o ritmo de privatizações de empresas estatais no
mundo, em geral, e na América Latina, em particular, após período de intensa
privatização nas décadas de 1980 e 1990. A crítica à privatização agora é maior
e existe crescente descrença sobre seus efeitos por parte da população e dos
governos, o que pode ser observado em Chong e López-de-Silanes (2004).

De acordo com a Birdsall e Nellis (2005, p.1), “uma crítica central é a de
que, mesmo se a privatização contribui para melhor eficiência e desempenho
financeiro, como alguns dizem, ela afeta negativamente a distribuição da ri-
queza, da renda e do poder político.”

Por exemplo, Uchima (2005) questiona a privatização no SST brasileiro,
ao estudar as relações de emprego na Telefônica, que adquiriu a maior opera-
dora de telefonia fixa do Brasil, a Telecomunicações do Estado de São Paulo
(Telesp) (S.A). Ele constata:
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[...] um movimento em busca da racionalização do trabalho, com o enxugamento
do quadro de empregados, utilização indiscriminada da terceirização, mesmo
em atividades-fins da empresa, mudança no perfil sócio-ocupacional, intensifi-
cação e aumento da jornada de trabalho, compressão da remuneração e aumento
da insegurança em geral para os trabalhadores Uchima (2005, p. 3).

A diminuição dos custos do trabalho deu-se por quatro vias complemen-
tares: i) diminuição líquida do quadro de trabalhadores; ii) substituição de
trabalhadores com salários mais altos (em geral mais antigos) por trabalhado-
res com salários menores; iii) terceirização de tarefas; e iv) diminuição dos
salários reais (28,6% entre 1998 e 2002, no caso de um trabalhador que não
foi promovido e que recebeu apenas os reajustes acordados com o sindicato).

São encontrados estudos semelhantes para diversos estados brasileiros,
tais como Bahia (ARAÚJO, 2000), na região Nordeste; e Paraná (SIMÕES et
al., 2001), na região Sul. Em adição ao trabalho de Uchima (2005), outras
pesquisas também enfatizam a situação dos terceirizados, que conseguiram
empregos semelhantes, mas em condições muito piores, bem como as dificul-
dades dos sindicatos em lidar com a nova situação.

A capacitação tecnológica das empresas privatizadas também vem sendo
debatida. Segundo Szapiro (2005, p. 288), o processo de privatização e de
introdução da concorrência seguiu uma lógica financeira em vez de privilegiar
questões estratégicas relacionadas à inovação e ao parque industrial de oferta
de bens de capital para o setor. “Antes, as operadoras participavam ativamente
dos processos de desenvolvimento local de tecnologia. Atualmente, com exce-
ção da Telemar, as outras operadoras [...] têm estratégias globais de compra e
mantêm seus esforços em P&D e inovação concentrados em suas matrizes”
(SZAPIRO, 2005, p. 289).

A reestruturação valorizou a introdução da competição ao invés de favo-
recer a constituição de “campeões nacionais”, como ocorreu nos casos da Espanha
e do México. As únicas empresas nacionais restantes no setor são a Telemar e,
em menor medida, as empresas geridas pelo grupo Opportunity. Ao analizar-
se o setor de produção de equipamentos de telecomunicações, a mesma autora
mostra que existe no Brasil um quadro inverso ao da Espanha, no qual a cam-
peã nacional estimula o investimento em tecnologia nas firmas produtoras de
equipamentos de telecomunicação e no seu crescimento.

No mesmo sentido, “Galina (2001) procura avaliar a participação das subsi-
diárias brasileiras na geração global de conhecimento no campo das telecomunica-
ções e [...] conclui que ‘[...] os produtos que são produzidos e comercializados no
Brasil são produtos globais e a participação da subsidiária local no desenvolvi-
mento desses produtos é bem limitada’” (Apud FLEURY; FLEURY, 2002, p. 8).

CAPÍTULO 13_prochnik.pmd 6/9/2006, 10:21467



Estrutura e Dinâmica do Setor de Serviços no Brasil468

Assim, a crítica ao processo de privatização enfatiza que os lucros das
firmas, após a privatização, decorrem prioritariamente de aumentos dos pre-
ços ao consumidor e/ou da precarização crescente do emprego. Também criti-
ca-se a ausência de uma visão estratégica no planejamento empresarial. Con-
tudo, como será visto a seguir, há outra posição, que destaca os aumentos da
produtividade das empresas e a maior eficiência dos serviços, o que também
traz benefícios para a sociedade.

2.2 A hipótese da adaptação eficiente

Vários autores destacam resultados positivos do processo de privatização. “Na sua
extensa revisão da literatura, cobrindo 65 estudos ao nível da firma [...] Megginson
e Netter (2001, p. 380) concluem que ‘firmas privadas são mais eficientes e mais
lucrativas do que firmas estatais comparáveis” (BIRDSALL; NELLIS, 2005, p. 12)
ou ainda “[...] a evidência disponível mostra que a privatização é um sucesso re-
tumbante em setores competitivos. Na infra-estrutura, a experiência é variável ,
com resultados positivos alcançados quando a participação privada é combina-
da com a estrutura de mercado apropriada, esquemas de regulação e desenho
eficiente dos contratos” (KIKERI; KOLO, 2005, p. 2).

A resenha de Chong e López-de-Silanes (2004, p. 39) sobre os processos
de privatização na América Latina estende estes resultados para a questão do
impacto sobre o trabalho e os salários. Com base em estudos a respeito da
privatização em diferentes setores de vários países latino-americanos, os autores
informam que a evidência sobre os ganhos das empresas privatizadas “[...]sugere
que embora a redução dos custos de trabalho e o crescimento dos preços sejam
responsáveis por parte dos ganhos, o grosso da melhoria de lucratividade está na
profunda reestruturação das firmas e no crescimento da produtividade.”

Entretanto, a observação de que algumas firmas brasileiras do SST não
conseguiram sobreviver e foram absorvidas por concorrentes indica que houve
estratégias mais e menos bem-sucedidas. Não há, para as firmas, um caminho
único para a eficiência, o que é visível, por exemplo, ao nível do processo
produtivo e das opções tecnológicas. De fato, Miozzo e Ramirez (2000, p. 2),
analisando o caso da operadora de telefonia British Telecom, procuram mos-
trar que “[...] o processo de inovação vai ser determinado não apenas pelo
padrão de difusão da tecnologia como também vai depender das escolhas es-
tratégicas a respeito das oportunidades oferecidas pela novas tecnologias e pelo
pensamento gerencial sobre novas mudanças organizacionais.”

Para discutir as opções tecnológicas seguidas pelas empresas, é preciso
avaliar, inicialmente, o quadro geral em que elas se inserem. No período de
interesse deste estudo, observa-se clara mudança no processo de trabalho no
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SST. As empresas passaram de “[...] firmas de engenharia e operação de
rede para provedores de amplo leque de serviços sofisticados de comunica-
ção e multimedia baseados em software”.

De fato, uma das tendências internacionais é o crescimento acelerado da
telefonia celular e da internet em relação à telefonia fixa (tabela 1). Em 2002,
o número de telefones móveis era maior que o de fixos em 97 países (ITU,
2002, apud SZAPIRO, 2005).

TABELA 1
Participação percentual dos serviços de telecomunicações no mercado mundial
(2000 e 2003)

(Em %)

No Brasil, constata-se a mesma tendência. Em 1997, o SST oferecia,
principalmente, serviços de telefonia fixa. Atualmente, além da maior partici-
pação da telefonia celular, as operadoras diversificaram bastante o leque de
serviços que oferecem aos consumidores. Conseqüentemente, o processo pro-
dutivo mudou bastante, como mostra o mencionado aumento do número de
analistas de sistemas no período, apesar da queda do emprego.

Em todo mundo, a estagnação, ou mesmo, o declínio das receitas da
telefonia fixa, estão pressionando as operadoras internacionais a lançarem no-
vos serviços. A entrada na oferta de serviços de telefonia celular e de internet
são duas das principais alternativas da evolução dessas empresas para a oferta
de multiserviços.

Essas observações relacionam-se à contestação, pelo menos parcial, que
Fleury e Fleury (2002) fazem à constatação de alguns analistas de que as ope-
radoras brasileiras estão perdendo competências tecnológicas.

Esses autores mostram que as operadoras de serviços de telecomunicações
procuraram seguir as tendências internacionais anteriormente enumeradas.
Em particular, o foco das operadoras brasileiras, à época das entrevistas, era a
busca de maior compreensão do mercado (na tentativa de diminuir o risco do
fracasso no lançamento de novos serviços), lançamento de novos serviços para

Fonte: Bismut e Pouillot (2004), apud  Szapiro (2005, p. 81).
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famílias e empresas, conquista da lealdade dos clientes e aumento da receita e
da margem de lucro. “Assim, no caso dos operadores de rede, competências-
chave deveriam ser associadas com Operações e Vendas & Marketing, não necessa-
riamente com P&D no sentido estrito do termo” (FLEURY; FLEURY, 2002, p. 10).

Também para estes autores, “[...] se usarmos o conceito convencional de
ciência e tecnologia ou de pesquisa e desenvolvimento, é necessário concordar
que competências tecnológicas talvez estejam sendo perdidas. Mas se nós re-
corrermos a um novo enfoque, existem outros tipos de conceitos e práticas de
tecnologia e conhecimento que, talvez, possam ser mais importantes para com-
panhias operando na economia de serviços. Neste sentido, é arriscado aceitar
análises simplistas sobre a concentração da tecnologia em um país ou outro”
(FLEURY; FLEURY, 2002, p. 12).

2.3 Um modelo de solução

Para discutir as duas hipóteses, recorre-se aos dados da Relação Anual de Infor-
mações Sociais (Rais), procurando-se avaliar os resultados da política de recursos
humanos das empresas e correlacioná-los com a literatura apresentada.

O estudo aborda o período 1998/2002. O ano de 1997 foi o último em
que praticamente todo emprego no SST estava em empresas estatais. A escolha
de 2002, por sua vez, decorre das mudanças na Classificação Brasileira de Ocu-
pações (CBO), implantadas em 2003. Essas mudanças dificultam a comparação
de perfis ocupacionais com os dados dos anos anteriores.

Contudo, nos estudos sobre a privatização de empresas estatais, o proble-
ma metodológico central é o de encontrar um grupo de controle, conforme
afirmam Galiani e Sturzenegger (2005). Pesquisas sobre os efeitos da
privatização são, muitas vezes, baseadas em comparações entre as empresas
antes e depois da privatização (CHONG; LÓPEZ DE SILANES, 2004). No
caso brasileiro, essa metodologia gera resultados positivos, mas facilmente pre-
visíveis, em parte em razão dos constrangimentos imputados pela política eco-
nômica às empresas estatais, na restrição aos seus investimentos. Por isso, tal
estudo concentra-se no período pós-privatização, avaliando o ajustamento das
firmas privatizadas à economia de mercado.

Especificamente no SST do Brasil, há um grupo de controle ainda mais
apropriado que a comparação com o período anterior. Com as privatizações,
o governo brasileiro fez leilões de licenças para empresas concorrentes (as de
telefonia fixa “espelho” e de as telefonia celular das bandas B, D e E). Portan-
to, existem no país dois grupos de firmas: as privatizadas e as que nasceram
privadas. Estas formam um grupo de controle natural para as firmas
privatizadas. Desse modo, este trabalho discute o impacto da privatização
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dos serviços brasileiros de telecomunicação sobre o emprego e os salários,
comparando esses dois tipos de firmas.

3 EVOLUÇÃO RECENTE DO SETOR DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
    BRASILEIRO

Nesta seção, são apresentadas informações sobre o processo de privatização das
empresas estatais de telefonia fixa e celular, a introdução de progresso técnico
e a crescente concentração do SST no Brasil.

3.1 A privatização e a introdução da competição no setor de serviços de
      telecomunicações

A privatização no SST foi realizada no fim da década de 1990, com a
segmentação do monopólio estatal em empresas de telefonia celular e fixa e a
sua venda em leilões. Em paralelo, foram leiloadas concessões para a explora-
ção de ambos os serviços por novas empresas privadas, uma forma de criar a
competição no setor.

Os processos de regulamentação, desestatização e de introdução da com-
petição na telefonia celular e fixa ocorreram de forma independente, o que
também é demonstrado nesta seção. Entretanto, uma das principais caracte-
rísticas da evolução posterior do setor foi a concentração do setor em empresas
integradas, que oferecem ambos os serviços, além de serviços internet, call
center etc. – processo discutido na próxima seção.

No Brasil, a privatização foi planejada com antecedência. Fatos marcantes
do período anterior à privatização foram as mudanças legais, a constituição da
agência reguladora (Anatel) e os investimentos realizados pelo governo federal na
rede de telefonia (fixa e celular) e na reestruturação parcial das empresas estatais.

O novo marco legal permitiu e organizou a privatização e a posterior operação
do sistema telefônico. Entre outros aspectos, a legislação postulou os dois princípios
básicos a orientar o setor, a universalização (disponibilidade do serviço a preços aces-
síveis e qualidade aceitável) e a competição (criação de oportunidades de investimen-
to para o setor privado e permitir a opção de escolha aos usuários). A legislação
aprovada, assim como as normas e os planos associados também previam metas de
investimento para o governo e as empresas, criação da Anatel, efetivada alguns meses
antes da venda das empresas públicas, e seu papel preponderante na normatização,
na fiscalização e na regulação do setor de serviços de telecomunicação, rádio e TV.

Nos anos anteriores à privatização, houve significativas mudanças na con-
dução das empresas públicas do SST. O investimento público no setor foi
ampliado, de 0,4% do Produto Interno Bruto (PIB), no período de 1990 a
1994 para 0,6%, nos anos a 1995-1997. Também houve realinhamento de

CAPÍTULO 13_prochnik.pmd 6/9/2006, 10:21471



Estrutura e Dinâmica do Setor de Serviços no Brasil472

tarifas, com dois reajustes tarifários amplamente superiores à inflação, na tele-
fonia local, e diminuição das tarifas internacionais e de transmissão de dados.
Estes aumentos resultaram tanto em saldo líquido positivo como diminuíram
os subsídios cruzados implícitos nos preços anteriores (SZAPIRO, 2005).

A Telebrás era a empresa monopolista de propriedade estatal. Havia uma
empresa subsidiária em cada estado operando serviços locais, e a Embratel,
subsidiária da Telebrás, que concentrava os serviços interestaduais e internacio-
nais de telefonia e de transmissão de dados. Para a privatização, as empresa esta-
duais foram divididas em duas: uma parte operando a telefonia fixa, examinada
a seguir; e a outra parte, a telefonia celular, discutida posteriormente.

As empresas de telefonia fixa foram agregadas por área, formando as três
áreas apresentadas na tabela 2.

Como mencionado anteriormente, em paralelo à privatização, foram conce-
didas licenças para novas operadoras, com o objetivo de instituir a competição no
setor. No caso das empresas de telefonia fixa, as concorrentes que nasceram priva-
das são conhecidas como “empresas espelho”. As licitações ocorreram entre 1998 e
2000 e os principais resultados tanto da privatização de operadoras estatais como
da licitação de licenças para as concorrentes são apresentados na tabela 2.

TABELA 2
Operadoras privatizadas e operadoras concorrentes na telefonia fixa

A desestatização e a introdução da competição no segmento de telefonia
celular seguiram caminhos paralelos. Em 1996, foi estabelecida uma regula-
mentação para o serviço de telefonia celular, denominado de Serviço Móvel
Celular (SMC). As empresas de telefonia celular estatais foram agrupadas em
dez áreas, todas operando na mesma faixa de rádiofreqüência, conhecida como
Banda A (ver tabela 3).1 O leilão foi em julho de 1998.

Fonte: Disponível em: <www.teleco.com.br>.

1. Algumas situações especiais referem-se a empresas de telefonia celular de alcance local que não pertenciam à Telebrás: Triângulo
Celular, antiga CTBC Celular: Cidades de MG, SP, MS e GO;  Sercomtel Celular: Londrina e Tamarana no Paraná; e a antiga CTMR Celular,
na região de Pelotas no Rio Grande do Sul, operada pela TIM Sul.

CAPÍTULO 13_prochnik.pmd 6/9/2006, 10:21472



Emprego e Salários na Evolução Recente do Setor de Serviços de Telecomunicações Brasileiro 473

A introdução da competição deu-se por meio do leilão de licenças para
operar o serviço em outra faixa de rádiofreqüência, conhecida como Banda B.
O serviço foi introduzido em 1997 e, em 2001, as empresas desta Banda já
detinham 32,9% do mercado nacional.

Um fato relevante para manter um alto nível de emprego no setor foi
o esforço de investimento na expansão da rede. A agência reguladora, Anatel,
estabeleceu metas de universalização para as operadoras. Elas só poderiam
passar a atuar em outras áreas geográficas em 2002 se antes cumprissem as
metas pré-estabelecidas. Caso contrário, este movimento competitivo só
seria autorizado após 2004 (MATTOS; COUTINHO, 2005).

TABELA 3
Operadoras privatizadas e operadoras concorrentes na telefonia celular

No fim de 2000, havia cerca de 20 operadoras de telefonia celular em
um mercado segmentado em dez áreas de concessão. “As operadoras estavam
comprometidas com um alto nível de endividamento em função de altos sub-
sídios [descontos dados aos clientes para aquisição de aparelhos celulares] e
expansão de rede, somado à falta de escala pela fragmentação e a baixa rentabi-
lidade verificada no setor” (ALBUQUERQUE, 2004, p. 38).

Fonte: Disponível em: <www.teleco.com.br>.
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Ripper (2002) avalia que as empresas investidoras superestimaram as
oportunidades de ganho e que o desempenho e a adoção dos novos serviços e
novas tecnologias ficaram aquém das expectativas. Diante de maus resultados,
as principais respostas das empresas foram uma diminuição dos investimentos
previstos, esforços para ampliar a eficiência operacional e fusões e aquisições
para “atingir expectativas de crescimento e ganhar escala” (RIPPER, 2002,
slide 21). Por exemplo, a Telecom Américas (Claro digital) e a TIM começaram
processos de consolidação das suas operações respectivamente em 2001 e 2002
(ALBUQUERQUE, 2004, p. 51 e 121).

Em 2001, o serviço de telefonia celular foi reorganizado, passando a ser
denominado Serviço Móvel Pessoal (SMP). As autorizações foram revistas, per-
mitindo mudanças no controle acionário e também de forma que passaram a
valer para as mesmas três regiões em que foi organizada a telefonia fixa (ver
tabela 2), não mais para as dez áreas descritas na tabela 3.

Com o SMP, vieram três novas Bandas, C, D e E. O leilão da Banda C
fracassou e os resultados dos outros leilões são apresentados na tabela 4. Com
estas aquisições, a TIM foi obrigada a devolver algumas licenças “sobrantes”,
em sobreposição espacial com as anteriores. As licenças devolvidas e as da Ban-
da E para as Regiões 2 e 3 foram leiloadas, posteriormente, e os resultados
também estão na tabela 4.

TABELA 4
Resultados dos leilões das bandas D e E e dos leilões de ajuste

“Esse rearranjo no modelo da telefonia celular promoveu uma corrida de
fusões e aquisições e culminou com a adaptação de todas as empresas, obtendo
autorização para atuar em todas as regiões [...]” (MASO, 2005, p. 13 e 14 ).

Com o movimento de fusões e de aquisições, houve aumento da con-
centração do mercado, como mostram a tabela 5 e a tabela 6. Note-se
também que as três concessionárias de telefonia fixa ocupam regiões geo-
gráficas diferentes, o que aumenta bastante o grau de monopolização no
caso deste segmento.

Fonte: Disponível em: <www.teleco.com.br>.
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Em síntese, no caso da telefonia celular, a privatização das empresas esta-
tais e a introdução da Banda B levaram a uma explosão deste mercado, queda
acentuada do preço dos aparelhos e das tarifas, além da eliminação das filas
(ver tabela 7). A partir de agosto de 2003, o número de celulares tornou-se
maior que o de telefones fixo em serviço (ver também a tabela 8). No entanto,
a maioria dos aparelhos celulares brasileiros é dos planos pré-pagos – 59%
dos assinantes, em 2001. O custo do minuto de ligação, nestes aparelhos, é
bem mais caro que o de planos pós-pagos.

TABELA 5
Participação no mercado (número de celulares) das operadoras de telefonia celular
(2004)

TABELA 6
Milhares de  acessos instalados por operadora de telefonia fixa (dezembro de 2005)

TABELA 7
Evolução do número de celulares no Brasil

Fonte: Telefonia Celular no Brasil, 2005. Disponível em: <www.teleco.com.br>.

Fonte: Disponível em: <www.teleco.com.br>.

Fonte: Telefonia Celular no Brasil, 2005. Disponível em: <www.teleco.com.br>.
Obs.: * % pré-pago em 2000 e 2001, estimado pelo Teleco, a partir de dados da Anatel.

CAPÍTULO 13_prochnik.pmd 6/9/2006, 10:21475



Estrutura e Dinâmica do Setor de Serviços no Brasil476

TABELA 8
Evolução do número de acessos

(Em milhões)

Também é importante mostrar que a estratégia dos principais grupos
econômicos tem sido a crescente diferenciação dos seus serviços e a diversifica-
ção para novos segmentos, na busca da oferta de serviços múltiplos e integra-
dos. Os principais movimentos competitivos são citados a seguir.

A Telemar conseguiu, em 2002, autorização para provimento de serviço
celular com a marca Oi. No mesmo ano, a Telemar comprou uma empresa de
serviços de transmissão de dados. A empresa também está associada ao prove-
dor de acesso gratuito Internet Group do Brasil (IG). O grupo também ofere-
ce acesso à internet em banda larga por meio do serviço Velox e  prepara-se
para oferecer Serviço de Voz sobre Internet (VoIP).

O grupo Telefônica, por sua vez, constituiu o provedor Internet Terra
Networks do Brasil, a partir da compra do segundo maior provedor do país, a
ZAZ Internet, em 1999. O grupo Telefônica também tem um serviço de
acesso à internet em banda larga, o Speedy, que concorre com o Virtua, do
grupo da TV Globo e com o mencionado Velox, da Telemar. Por último, o grupo
Telefônica oferece serviços de call center , telemarketing e administração de ban-
cos de dados por meio da subsidiária Atento e serviços de telefonia e para
empresas por meio da subsidiária Telefônica Empresas.

O grupo Brasil Telecom, no processo de diversificação em direção à estra-
tégia genérica de oferta multiserviços, por meio de aquisições de outras firmas,
oferece serviços de tráfego de dados por cabos submarinos e por redes digitais
de fibras óticas. O grupo também está presente no provimento de acesso gra-
tuito à internet e acesso à banda larga (BrTurbo). Seus controladores, os gru-
pos Tim e Opportunity, detêm serviços de telefonia celular na mesma área de
concessão da Brasil Telecom. Há uma disputa judicial entre esses grupos, que
não é discutida neste trabalho.

A Embratel seguiu as mesmas direções: oferece serviços de internet gra-
tuitos e pagos para famílias e empresas. É a principal operadora destes servi-
ços por satélite, além de operar serviços de comunicação via satélite, manter

Fonte: Disponível em: <www.teleco.com.br>.
Nota: 1 “Acessos instalados são o conjunto formado pelo número total de acessos em serviço, inclusive os destinados ao uso
coletivo, mais os acessos que, embora não ativados, disponham de todas as facilidades necessárias à entrada em serviço.”
(Decreto no 2.592 de 15/5/1998).
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extensa rede de cabos submarinos internacionais e ser a líder do mercado
brasileiro de transmissão de dados. Em 2003, a empresa também adquiriu a
Vésper, operadora de telefonia fixa local na cidade e no Estado de São Paulo
(tabela 2).

A Telecom Américas é subsidiária da América Móvil, que pertence, por
sua vez, ao grupo que também controla a maior operadora de telefonia fixa no
México, Telmex, e atua em outros sete países latino-americanos, além dos Es-
tados Unidos. Em 2004, o grupo adquiriu a Embratel.

É neste contexto de competição e mudança técnica que ocorreram as
mudanças no emprego e nos salários no SST brasileiro.

4 METODOLOGIA

Para a realização deste trabalho, foram consideradas apenas as operadoras de
telefonia fixa e de telefonia celular. Uma busca nos sítios da internet das ope-
radoras de telefonia fixa e celular, Anatel (www.anatel.gov.br), Comissão de
Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) etc. identificou firmas, grupos a que
pertencem, mudanças de nome e de grupo. Em particular, foram identificadas
as empresas privatizadas e as que surgiram após o processo de privatização, as
licenças leiloadas pela Anatel para promover a concorrência no setor (empresas
de telefonia fixa “espelhos” e de telefonia celular das Bandas B, C, D e E).
Empresas conhecidas como “espelhinhos”, operadores de telefonia em regiões
localizadas não foram consideradas.

Depois, recorrendo-se à Rais, para os anos de 1998 a 2002, foram sepa-
rados todos os registros referentes a essas operadoras. Desta forma, conseguiu-
se separar as empresas por grupo econômico. Transferências de trabalhadores
entre empresas de um mesmo grupo não foram consideradas na análise. Esse
conceito engloba tanto as transferências indicadas nos registros da Rais (vari-
ável “causa do desligamento” = transferência dentro da empresa) como qual-
quer saída de um empregado de uma empresa de um grupo e de sua posterior
reentrada em outra empresa do mesmo grupo, até um mês após a saída.

Depois, foram retirados da base de dados inicial os seguintes tipos de
registro, não relacionados aos objetivos do trabalho ou que poderiam conter
erros ou omissões:
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TABELA 9
Critérios de filtro de registros da Rais

Por fim, para cada ano, foram retiradas da análise as firmas com menos
que cinco pessoas ocupadas no ano.

Os registros restantes, referentes aos anos 1998-2002, compõem o uni-
verso deste trabalho.

Note-se também que as ocupações da CBO foram agrupadas em uma
taxonomia mais agregada, que procura distinguir ocupações predominantemen-
te técnicas (como engenheiros, eletricistas etc.) de ocupações predominante-
mente administrativas (economistas, advogados, técnicos em contabilidade etc.).
Essa classificação procura apreender demandas das ocupações e foi criada com o
apoio de Ângela Brandão Estellita Lins, especialista em recursos humanos da
empresa de consultoria DBM do Brasil, a quem os autores agradecem.

5 RESULTADOS – ANÁLISE DESCRITIVA

5.1 Resultados para todos trabalhadores

A tabela 10 mostra que, no período pós-privatização, houve alteração radical
no perfil dos empregados das empresas de serviços de telecomunicações.

No início de 1998, as operadoras de serviços de telecomunicações em-
pregavam 70.404 pessoas e, no fim de 2002, esse número havia caído para
51.718. Além de serem em número substancialmente menor, os trabalhado-
res, agora mais jovens, têm menor experiência, mas maior qualificação e rece-
bem salários em média menores.

Elaboração dos autores.
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TABELA 10
Mudanças no perfil dos empregados nas empresas de telefonia privatizadas e que
nasceram privadas (1997-2002)

A tabela 11 apresenta os fluxos de permanência, entrada e saída das em-
presas, em valores absolutos e relativos. As firmas são agregadas em três gru-
pos: i) privatizadas; ii) firmas que nasceram privadas; e iii) e “todas”, soma dos
dois grupos anteriores.

As categorias da tabela 11 são as seguintes:

•  “Permaneceram”: trabalhadores que trabalharam durante todo o ano de
referência, isto é, neste ano, a empresa informa que eles eram emprega-
dos em 31 de dezembro do ano anterior e que continuam empregados
em 31 de dezembro do ano de referência.

•  “Saíram”: trabalhadores que pertenciam à firma no início do ano, mas
não chegaram ao fim, por qualquer motivo (desligamento voluntário,
desligamento involuntário, aposentadoria, morte, invalidez etc.).

•  “Entraram”: aqueles que entraram no ano de referência e continuaram
até o fim do período.

•  “Entraram e saíram”: pessoas que entram e saem de uma empresa em
um mesmo ano. Essa categoria não foi considerada nessa tabela, pois
compunha sempre uma parcela muito pequena da população, mas seus
dados foram incluídos nas demais tabelas do texto.

Os percentuais somam mais que cem porque a base não é a soma das
parcelas. Para calcular a base, “pessoal ocupado médio”, foi adotada a hipótese
linear de que as pessoas que entraram e saíram ficaram na firma em média por
seis meses. Portanto, a definição de “pessoal ocupado médio” é: “Pessoal ocupa-
do médio” = “permaneceram”+ “entraram”/2 + “saíram”/2. No entanto, os
percentuais foram calculados em relação ao total de “permaneceram”, “entraram”,

Fonte: Rais/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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“saíram” e “entraram e saíram”, para mostrar a intensidade do fluxo de admissões
e de demissões/desligamentos que ocorreram nessas empresas.

• “Rotatividade” = mínimo entre o percentual dos que saíram e dos que
entraram em relação ao pessoal ocupado médio.

Por último, observe-se a linha “erro”, cuja fórmula é:

• “Erro” = (“permaneceram” + “entraram”) no ano t - (“permaneceram” +
“saíram”) no ano t+1.

A linha “Erro” deve-se a problemas no preenchimento dos dados da Rais.2

TABELA 11
Percentual de empregados que “permaneceram”, “entraram” ou “saíram” das opera-
doras de telefonia, em relação ao pessoal ocupado médio no ano (1997-2002)

2. Possivelmente, mais importante, no caso dos serviços de telecomunicações, são as aquisições, a tendência de centralização da gestão
e a separação de funções (formação de firmas específicas para call centers, por exemplo). Também há casos de declaração incorreta da
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (Cnae), o que dificulta a localização da firma.

Fonte: Rais/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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O período é marcado por intensos fluxos de entrada e de saída de pessoas
das empresas. Em 1998, sobressaem-se as entradas nas empresas privadas, que
estavam se formando e uma primeira leva de saídas das privatizadas. Em 1999
e 2000, com o crescimento do mercado, as empresas privatizadas não apenas
demitem como também contratam em movimento de substituição de traba-
lhadores. Enquanto isso, continua o crescimento das empresas que nasceram
privadas. Nesse período, as empresas buscavam superar as metas de
universalização impostas pela Anatel e a contratação, em parte, foi para apoiar
esse esforço. Os dados mostram que em 2001 e, em menor escala, 2002, os
resultados do esforço de racionalização empreendido pelas empresas do setor.

Além dos fatores conjunturais, também existem os estruturais. Como
visto nesse trabalho, essa rotação também está associada a uma mudança de
perfil da mão-de-obra e à sua remuneração.

TABELA 12
Remuneração média (salários mínimos) por categoria de trabalhador e ano

De fato, a rotação do emprego no setor teve conseqüências diretas sobre a
remuneração. Até 2000, o salário dos “entraram” é sempre menor que o salário
dos “permaneceram”, o qual, por sua vez, é menor que o salário dos “saíram”.
Nos dois anos seguintes, os “entraram” continuaram recebendo um salário
médio menor que os “saíram”, mas os “permaneceram” agora têm o maior
salário médio. Os valores das medianas revelam esses fatos ainda mais intensa-
mente que os valores das médias.

A participação do sexo feminino é bem menor nas empresas privatizadas
e cresce no período de 1998-2002, contudo não chega a uma proporção
igualitária, como ocorre nas empresas privadas. Como, no Brasil, as mulhe-
res ganham menos que os homens, quando executam as mesmas funções, o
aumento do percentual de mulheres pode ter contribuído para a queda
verificada no salário médio.

Fonte: Rais/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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TABELA 13
Participação do sexo feminino no emprego no setor de serviços de telecomunicações
(1997 a 2002)

As  tabelas 15 e 16 apresentam a evolução do perfil da mão-de-obra. É usada
a taxonomia indicada na seção de metodologia, que agrega as classes da CBO
e, que segundo a função, tem caráter administrativo ou técnico.

O perfil ocupacional muda bastante. Cresce a participação das funções
de nível superior, em detrimento das funções que só exigem nível básico ou
técnico. Em particular, cresce a participação do pessoal administrativo de ní-
vel superior (o número de advogados, por exemplo, passa de 361 em 1997
para 962 em 2002) e dos técnicos de nível superior (o de analistas de sistemas
passa de 3.533 para 4.532) e declina a do pessoal administrativo e técnico de
nível básico e médio (eletricistas, por exemplo).

TABELA 14
Participação percentual das diferentes classes de especialização – todas as empresas

Contudo, os fatores citados interagem de forma mais complexa que as
estatísticas descritivas podem apreender. Para uma análise mais detalhada, este
estudo apresenta uma modelagem econométrica que procura precisar os resul-
tados alcançados. Antes, cabe explorar outra dimensão da evolução do perfil
de mão-de-obra das operadoras de serviços de telecomunicação, a dos traba-
lhadores que continuam em uma mesma firma por muitos anos. Isto é feito na
próxima seção.

Fonte: Rais/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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TABELA 15
Participação percentual das diferentes classes de especialização – empresas privatizadas

TABELA 16
Participação percentual das diferentes classes de especialização – empresas que nas-
ceram privadas

5.2 Resultados para os trabalhadores que continuaram na mesma empresa
de 1998 a 2002

A rotatividade dos trabalhadores do setor de serviços de telecomunicações es-
conde a evolução de um grupo diferenciado, o dos trabalhadores que continu-
aram por anos no mesmo emprego. Entre várias alternativas, optou-se por
uma definição, que enfatiza o impacto da privatização: ‘“continuaram’ são os
trabalhadores das empresas privatizadas que ‘permaneceram’ durante seis anos,
de 1997 até 2002”.

Entre os “continuaram”, estão trabalhadores estratégicos, ou core workers,
considerados fundamentais para a continuidade e o crescimento da empresa.
Os “continuaram” são 6.578 pessoas, 11,8% dos trabalhadores que permane-
ceram em 1998 e 19,8% dos trabalhadores em 2002. Esses dados subesti-
mam o número de “continuaram” por causa da heterogeneidade da qualidade
das respostas das firmas à Rais. Outro critério possível é o seguinte: “número
de trabalhadores que permaneceu em 2001 e 2002 e estava na mesma empre-
sa em pelo menos algum outro dos anos 1997-2000”. Em 2002, existiam
26.329 pessoas atendendo a este critério.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

CAPÍTULO 13_prochnik.pmd 6/9/2006, 10:21483



Estrutura e Dinâmica do Setor de Serviços no Brasil484

Entre os 6.578 “continuaram”, 29% são do sexo feminino, proporção
praticamente igual a da população dos “permaneceram” em 1997. Outras
características deste grupo em 1997, em comparação com os “permaneceram”
do mesmo ano, são as seguintes:

TABELA 17
Características dos “continuaram” (1997)

Observe-se também a evolução da trajetória profissional deste grupo. Pelo
menos 20% experimentam uma ascensão profissional, passando de uma fun-
ção que, em geral, exige segundo grau para outra que exige, normalmente,
nível superior. Contudo, em salários mínimos, os rendimentos destes profissio-
nais ficaram praticamente estáveis, no período 1998-2002.

TABELA 18
Participação percentual das diferentes classes de especialização (1997-2002)

Com isso, estes profissionais tiveram em média aumento de salário, em
um ambiente em que a remuneração média caiu significativamente.

TABELA 19
Remuneração média (salários mínimos) por categoria de trabalhador e ano, apenas
para empresas privatizadas

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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6 O MODELO TEÓRICO DA ANÁLISE DE REGRESSÃO

Como mencionado anteriormente, o SST sofreu transformações a partir da
segunda metade da década de 1990, tanto por causa da privatização das em-
presas estatais e da constituição de novas empresas privadas no setor como em
decorrência da difusão das tecnologias de base digital.

Nas seções anteriores, a análise descritiva indicou a direção geral dessas
transformações. Nesta, a análise de regressão detalha alguns dos seus aspectos
centrais. Em particular, a existência de dois diferentes tipos de empresas,
privatizadas e privadas, possibilita verificar alguns aspectos relacionados à es-
tratégia de gerenciamento de recursos humanos do setor.

Pode-se verificar, por exemplo, se houve alguma tendência de convergên-
cia nas práticas gerenciais de recursos humanos. Tal convergência é sugerida
pela literatura sobre privatização e estaria relacionada com tendências de equi-
paração salarial, na composição de trabalhadores por ocupação e por escolari-
dade e nos incentivos para retornos em educação, em experiência, em idade e
em tempo de emprego na firma.

Especificamente, as seguintes questões de interesse investigadas nesta seção:

(1a) Há alguma tendência temporal de equiparação de salários entre as
empresas privatizadas e as que nasceram privadas?

(2a) As empresas privatizadas e as que nasceram privadas apresentam seme-
lhanças nos diferenciais salariais pagos por educação, gênero e ocupação?

(3a) Há um padrão ocupacional e/ou educacional no processo de seleção
e demissão de trabalhadores entre as empresas privatizadas e também
entre as que nasceram privadas?

(4a) Há uma tendência de convergência na estrutura ocupacional das
firmas que foram privatizadas com as que nasceram privadas?

Com o objetivo de oferecer respostas a estas questões, são utilizados dois
diferentes modelos teóricos. No primeiro modelo, é usada uma regressão de
salários do tipo:

                                                                                          
  (1)

em que w é o salário real horário do indíviduo i na firma j no tempo t; X
é um vetor de variáveis relacionadas aos atributos do trabalhador i; F é um
vetor de características da firma j; e ε é o erro aleatório.
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Tal tipo de regressão de salários é bem conhecido e amplamente utilizado
em estudos empíricos em economia do trabalho. Ele segue a tradição Mincer/
Becker de determinação de rendimentos por fatores relacionados ao capital
humano dos trabalhadores. Adicionalmente, são incorporadas características
não walrasianas de determinação de salários, ou seja, os atributos da firma.

O segundo modelo analisa os determinantes da permanência dos traba-
lhadores na firma, conforme especificação a seguir:

                                                                                           
 (2)

em que Y é uma variável binária assumindo o valor 1 quando o indivíduo
i permanece na firma j no tempo t e recebendo o valor 0 no caso de saída da
empresa j e tempo t por motivo de demissão; X é um vetor de variáveis relacio-
nadas aos atributos do trabalhador i; F é um vetor de características da firma j;
e ε é o erro aleatório.

O modelo mencionado incorpora a noção de “determinantes de demis-
sões, saídas e layoffs” desenvolvida originalmente por Burdett (1978) e Campbell
(1997). Trabalhos empíricos, nesta área, são apresentados em Campbell (1994)
e Pérez e Sanz (2005).

MODELO ECONOMÉTRICO

Os modelos teóricos apresentados anteriormente são desenvolvidos a partir
de três diferentes abordagens econométricas:

a) efeitos fixos para trabalhadores;

b) efeitos fixos para firmas; e

c) efeitos fixos para trabalhadores–firmas.

A especificação econométrica geral para a equação (1) pode ser represen-
tada conforme a seguir:

                                                                                           
 (3)

                    ,

em que ηij=λi+δ j , cov(ηij,Z)≠0: efeito fixo para trabalhador–firma;

η
ij
=λ

i
 , cov(η

ij
,Z)≠0cov(η

ij
,Z)≠0: efeito fixo para trabalhador;

η
ij
=δ

j
 , cov(η

ij
,Z)≠0: efeito fixo para firma;
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T é uma dummy de ano; e

u
it
 é o erro aleatório.

Observe-se também que o efeito fixo para trabalhador–firma é estimado
por meio de spells, como especificado a seguir:

                                                                                            
(4)

Cada spell representa uma combinação das informações do trabalhador i
na empresa j.

A especificação econométrica geral para a equação (2) pode ser represen-
tada do seguinte modo:

                                                                                           
 (5)

                    ,

em que ηij=λi+δj , cov(ηij,Z)≠0: efeito fixo para trabalhador–firma;

ηij=λi , cov(ηij,Z)≠0: efeito fixo para trabalhador;

η
ij
=δ

j
 , cov(η

ij
,Z)≠0: efeito fixo para firma;

T é uma dummy de ano;

Z é um vetor constituído de X
ijt
, F

jt

u
it
 é o erro aleatório.

O efeito fixo para trabalhador–firma é, como já mencionado, estimado
por meio de “spells”, conforme especificado a seguir:

                                                                                            (6)

7 RESULTADOS DA ANÁLISE ECONOMÉTRICA

7.1 Há diferenças salariais substanciais entre as empresas privadas e
        as privatizadas?

As tabelas 20 e 21 de estatísticas descritivas de salários mostram que, em
média, as operadoras privatizadas pagam maiores salários para quase todas as
ocupações e os níveis de escolaridade de seus trabalhadores. As exceções são os
trabalhadores administrativos com curso superior e, apenas para 2002, aque-
les com curso básico.
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TABELA 20
Salário médio horário por ocupação (1998 a 2002)

TABELA 21
Salário médio horário por tipo de empresa e ocupação

No entanto, os resultados das estatísticas descritivas não levam em consi-
deração vários outros fatores que poderiam determinar os salários destas em-
presas. Com o objetivo de controlar o máximo possível a heterogeneidade des-
tes trabalhadores, a tabela 3 fornece as estimativas resultantes de controle de
efeitos fixos para trabalhadores.

Na tabela 22, a regressão 1 tem como base as empresas privadas, média
para todo período. A regressão 2 considera as firmas privatizadas, para o ano
de 1998. As estimativas dos parâmetros (os betas) mostram as diferenças
percentuais em relação a esta base. Nesta tabela, é possível verificar que, após
controle da heterogeneidade dos indivíduos, as empresas privadas pagavam,
em média, no período de 1998 a 2002, salários 8% superiores aos salários
pagos pelas empresas privatizadas (regressão 1, coluna b).

No modelo de efeitos fixos para trabalhadores (regressão 2, coluna d), a
introdução de interações de tipo de empresa e o ano mostram que, em 1998,
as empresas privadas pagavam salários 4% inferiores aos pagos pelas empre-
sas privatizadas. Entretanto, tal diferencial praticamente desaparece no ano
de 1999, após queda de 3% nos salários pagos pelas empresas privatizadas
em relação a 1998. O que se verifica nos anos seguintes é um razoável e
sustentado prêmio de salário pago pelas empresas que nasceram privadas em
relação às privatizadas.

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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Assim, embora os salários pagos pelas empresas privatizadas sejam maiores em
média que os salários pagos pelas empresas que nasceram privadas, o controle dos
efeitos da firma e do trabalhador no modelo econométrico inverte esse resultado.

TABELA 22
Regressões salário. Efeito fixo trabalhador (1998 a 2002)

Outro resultado que corrobora a evidência mencionada anteriormente se
dá por meio da obtenção de diferentes regressões (efeitos fixos para trabalha-
dores) para cada tipo de empresa. Por meio das dummies de ano (ano base =
1998) é possível verificar tal dinâmica.

A regressão para empresas privadas (tabela 23, coluna b) demonstra que
os salários reais praticados a partir de 1999 sempre superaram os pagos no ano
base, chegando a serem (anos de 2000 e 2001) 18% superiores aos salários de
1998. No caso das empresas privatizadas (tabela 23, coluna c), verifica-se uma
redução salarial durante todo o período.

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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TABELA 23
Regressões salário. Efeito fixo para trabalhador, por tipo de empresa (1998 a 2002)

Essa dinâmica confirma a reestruturação das empresas privatizadas du-
rante o período, indicada tanto na literatura sobre o caso do SST brasileiro
como naquela mais geral sobre os efeitos dos processos de privatização. As
diferenças entre o padrão de trabalho nas empresas estatais e nas privadas
podem ser as origens de tais transformações, como indicam os estudos de caso
anteriormente mencionados.

Contudo, não há convergência dos salários no período analisado. As em-
presas privadas iniciam o período pagando salários inferiores aos pagos pelas
privatizadas. Porém, nos anos seguintes, este cenário altera-se e as empresas pri-
vadas aumentam todo ano o diferencial de salário pago a seus trabalhadores.

7.2 As empresas apresentam semelhanças nos diferenciais salariais pagos
     por educação, gênero e ocupação?

Por meio do controle da heterogeneidade das firmas, é possível verificar dife-
renciais de salários para ocupações e gênero. Separando as regressões para
empresas privadas e privatizadas, também são exploradas eventuais diferenças
em suas políticas de incentivos.

Ao compararem-se as regressões para diferentes tipos de firmas é possível
verificar (tomando a ocupação “técnico com nível de educação básica” como
base) diferenças significativas em suas políticas salariais. Independentemente

Fonte:  Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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do tipo de ocupação (técnica ou administrativa), as empresas privatizadas (ta-
bela 24, coluna c) sempre pagam salários superiores para trabalhadores com
maior qualificação. O mesmo não se observa para as empresas privadas (tabela
24, coluna b), nas quais trabalhadores técnicos com ensino básico recebem
vencimentos superiores aos trabalhadores administrativos com formação de
ensino médio.

Outro aspecto a ser considerado é que os retornos sobre educação são
bem superiores nas empresas privatizadas. Um trabalhador técnico com for-
mação superior ganha, em média, salários 75% maiores que aqueles técnicos
com formação básica e salários 48% maiores que aqueles com formação de
ensino médio. No caso das empresas privadas, estes diferenciais são de 44% e
39%, respectivamente.

Nos dois tipos de empresa, dada a eqüivalência na formação educacional,
os trabalhadores técnicos recebem salários maiores que os trabalhadores admi-
nistrativos. Outra característica comum é a melhor remuneração dos homens
em relação às mulheres. A discriminação é maior nas empresas privadas (38%)
que nas privatizadas (33%).

TABELA 24
Regressões salário. Efeito fixo para firma, por tipo de empresa* (1998 a 2002)

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
Notas: 1 Base: sexo feminino.

2 Base: tempo de emprego menor que 12 meses.
3 Base: idade menor que 18 anos.

Obs.: * Na tabela, os betas são mostrados acima e a estatística t entre parêntese.
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7.3 Há um padrão ocupacional e/ou educacional no processo de seleção e
      de demissão de trabalhadores para estas empresas?

O primeiro aspecto a ser destacado nesta seção é a análise da relação entre
salários e demissões. A questão central é: teriam as empresas do setor substi-
tuído trabalhadores por motivos salariais?

Após controlar a heterogeneidade de trabalhadores e de firmas, separan-
do as regressões para cada tipo de empresa, pode-se notar que a variável salário
exerceu influência significativa sobre a permanência do indivíduo na firma.
Em ambos os casos, tanto nas empresas privadas (tabela 25, coluna b) quanto
nas privatizadas (tabela 25, coluna c), observou-se que maiores salários impli-
caram menor probabilidade de permanência na empresa ou, alternativamen-
te, maior probabilidade de demissão (-0,11 para as firmas privatizadas e -0,08
para as firmas privadas).

O segundo item de análise dessa seção é a verificação se algumas carac-
terísticas intrínsecas dos trabalhadores – ocupação, escolaridade, idade e gênero –
são sistematicamente correlacionadas à probabilidade de permanência destes
nas firmas.

Para tanto, controla-se a heterogeneidade das firmas, separando as regres-
sões para cada tipo de empresa. As regressões de probabilidade de permanência
com controles de efeitos fixos para as firmas mostram que não houve qualquer
correlação significativa das interações ocupação – escolaridade para as opera-
doras privadas. Isso sugere que as demissões para tais empresas não foram
acompanhadas de qualquer estratégia de seleção de trabalhadores por ocupa-
ção ou por escolaridade e, dadas as estatísticas descritivas sobre o emprego
(tabela 8) nesse tipo de empresas, pode-se inferir que não existiu qualquer
estratégia de downsize em suas demissões.

No caso das empresas privatizadas, pode-se observar que trabalhadores
com formação superior apresentam maior probabilidade de permanência na
firma: 19% para trabalhadores técnicos e 16% para trabalhadores administra-
tivos quando comparados aos trabalhadores técnicos com formação básica. No
caso dos trabalhadores com formação escolar média, esses valores são de 13%
e 9%, respectivamente. Este resultado corrobora as informações sobre a exten-
são do processo de terceirização dos serviços técnicos.
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TABELA 25
Probabilidade de permanência. Efeito fixo Spell (1998 a 2002)

Dada a eqüivalência dos níveis de escolaridade, os trabalhadores técnicos
apresentam maior probabilidade de permanência que os administrativos. As
estatísticas descritivas sobre emprego (tabela 28) para as empresas privatizadas
não indicam um processo de downsize no período 1998-2001, porém corro-
boram a noção de que estas empresas reduziram deliberada e estrategicamente
os postos de trabalho para ocupações e/ou trabalhadores com formação básica
de escolaridade.

Nos dois tipos de empresas (tabela 26), os trabalhadores do sexo mascu-
lino apresentam maior probabilidade de permanência na firma que as mulhe-
res. No caso das empresas privatizadas, este diferencial em favor dos homens é
maior (4%) que para as empresas privadas (2%).

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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TABELA 26
Probabilidade de permanência. Efeito fixo firma (1998 a 2002)

Outro ponto comum aos diferentes tipos de operadoras é a probabilidade
80% maior de permanência na firma dos trabalhadores com tempo de emprego
maior que 24 meses em relação aos trabalhadores com menos de 24 meses.

Contudo, os dois tipos de empresas apresentam divergência na relação
entre as variáveis. Nas empresas privadas, os trabalhadores mais jovens têm
maior probabilidade de permanência, em detrimento dos mais velhos. Nas
privatizadas, esta relação é completamente oposta, pois trabalhadores na faixa
etária entre 35 e 40 anos apresentam a maior probabilidade de permanência
na firma ou, alternativamente, menor probabilidade de serem demitidos.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
Notas: 1 Base: sexo feminino.

2 Base: tempo de emprego menor que 12 meses.
3 Base: idade menor que 18 anos.

Obs.: * Na tabela, os betas são mostrados acima e a estatística t entre parêntese.
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TABELA 27
Pessoal ocupado

Um último aspecto a ser analisado são as diferenças nas estruturas
ocupacionais dessas firmas. Como visto nas tabelas 27 e 28, as empresas
privatizadas reduziram deliberada e estrategicamente os postos de trabalho
para ocupações e/ou trabalhadores com formação básica de escolaridade.

Uma questão a ser observada é se a distribuição de ocupações dentro de
cada tipo de firma varia significativamente no tempo e, também, se há ten-
dência de homogeneidade das estruturas organizacionais dessas firmas no tempo.
A tabela 9 mostra as razões de ocupações para cada diferente tipo de empresa.

TABELA 28
Razões por ocupação

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
Obs.: * Os totais incluem os trabalhadores que foram admitidos e desligados no mesmo ano.

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (Rais)/Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).
Elaboração dos autores e do Ipea, a partir de transformação dos dados obtidos nas fontes.
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As empresas privadas são constituídas desde o início do período por maior
concentração de trabalhadores qualificados (sejam técnicos ou administra-
tivos). Por exemplo, no ano de 1998 praticamente não havia, nas firmas
privadas, pessoal administrativo de nível básico. Nas privatizadas, para cada
trabalhador administrativo de nível superior havia 4,2 trabalhadores admi-
nistrativos de nível básico. Esta diferença entre as empresas privadas e
privatizadas basicamente reproduz-se para todas as combinações de razões
de ocupação no ano de 1998.

Pode-se verificar também que os diferenciais de razões de ocupações entre
empresas privadas e privatizadas reduzem-se ao longo do período, principal-
mente para o caso das ocupações administrativas. Tal fato sugere que o setor
demanda trabalho qualificado e que as empresa privatizadas fizeram uma
reestruturação ocupacional nesse sentido.

A única exceção ocorre para o caso da intensidade de técnicos com esco-
laridade média nas empresas privatizadas. Pode-se observar que as empresas
privatizadas praticamente não exerceram esforços para diminuir a participação
relativa desse tipo de trabalhador em seus quadros.

A tabela 27 mostra que, no ano de 2002, as empresas privatizadas efetuaram
corte de pessoal. Esta poderia ser uma oportunidade para tais empresas redu-
zirem significativamente a participação relativa deste tipo de trabalhadores
em seus quadros, mas essas empresas não o fizeram. Nesse sentido, é possível
especular que a participação relativa desse tipo de trabalhador constitua uma
estratégia deliberada desses tipos de empresa.

8 CONCLUSÕES

Este trabalho analisa o impacto das mudanças no Setor de Serviços de Teleco-
municações (SST) sobre o emprego e o salário. Por meio desta análise, procu-
ra-se depreender características dos resultados dos incentivos externos e das
estratégias e movimentos competitivos adotados pelas firmas do SST, que não
são usualmente estudadas pela economia industrial.

Foi escolhido o período 1998-2002, no qual houve duas mudanças no
SST: i) a privatização das empresas estatais e a introdução da competição; e ii)
a mudança tecnológica acentuada das empresas, que eram basicamente firmas
de engenharia e passaram a oferecer amplo leque de serviços baseados em software
e na tecnologia digital.

Tais movimentos abriram diversas oportunidades para as firmas, cujas
resultantes são discutidas neste estudo, em termos de duas expectativas polares.
Por um lado, as indicações estatísticas podem mostrar que as firmas procura-
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ram maximizar lucros de curto prazo, mesmo às custas de capacitações acu-
muladas. Por outro, há a idéia de que as modificações foram requisitos para
um enquadramento das firmas na economia de mercado e para seguir uma
estratégia de ampliação da capacidade com mudança técnica incremental.

Para discutir estas questões, foram formuladas quatro perguntas cujas
respostas puderam ser testadas com os dados disponíveis. Estas perguntas
buscaram comparar características das empresas privatizadas com empresas
que nasceram privadas. As respostas apresentadas são sintetizadas a seguir:

(1) Há alguma tendência temporal de equiparação de salários entre as
empresas privatizadas e as que nasceram privadas?

Não. Após controlar a heterogeneidade entre os indivíduos, foi veri-
ficado que as empresas privadas começam pagando menos. Mas os sa-
lários pagos por estas empresas crescem e ultrapassam os salários pagos
pelas privatizadas. É possível fazer uma analogia gráfica: um gráfico
mostrando um processo de convergência se assemelharia a algo como
uma letra "V" deitada. Entretanto, graficamente, a evolução real ob-
servada dos salários das empresas privadas e privatizadas se aproximaria
da figura de uma letra "X". Portanto, não houve convergência.

(2) As empresas privatizadas e as que nasceram privadas apresentam seme-
lhanças nos diferenciais salariais pagos por educação, gênero e ocupação?

Diferenciais salariais são incentivos (ou desincentivos) para as pes-
soas. É visto a seguir que só existe semelhança nos diferencias pagos
por gênero. Os dois tipos de empresa divergem nos demais tipos de
diferenciais salariais.

Os incentivos para uma maior qualificação, em termos de salários,
são maiores nas empresas privatizadas. Esta política é coerente com o
padrão de rotatividade encontrado neste tipo de firma, descrito a
seguir. Note-se, também, que o nível de qualificação das empresas
que nasceram privadas era superior ao das empresas privatizadas, des-
de o início do período.

As empresas privadas pagam um prêmio (= incentivo salarial) para
uma maior permanência dos trabalhadores, isto é, quem está a mais
tempo nas empresas privadas recebe um diferencial sobre quem está
a menos tempo.

Há diferenças salariais entre homens e mulheres, favoráveis aos pri-
meiros, nos dois tipos de empresa, depois de controlados os outros
fatores responsáveis pela heterogeneidade.
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Certas funções são mais incentivadas que outras, ou seja, dada a
equivalência na educação, sexo e tempo de empresa, o prêmio salarial
beneficia mais alguns tipos de cargos. Têm-se, listando os cargos em
ordem de prêmio decrescente: função técnica superior, função admi-
nistrativa superior, função técnica de nível médio, função adminis-
trativa de nível médio, função técnica de nível básico e função admi-
nistrativa de nível básico.

(3) Há um padrão ocupacional e/ou educacional no processo de seleção e
demissão de trabalhadores entre as empresas privatizadas e também
entre as que nasceram privadas?

Concluiu-se, analisando-se os processos de admissão e desligamento
das empresas, que trabalhadores com maiores salários têm menor pro-
babilidade de permanência. Nas operadoras privadas, não foi encon-
trado outro critério para os desligamentos que ocorreram. Nas opera-
doras privatizadas, trabalhadores com nível superior tinham maior
probabilidade de permanência, o que possivelmente está relacionado
com o processo de terceirização dos serviços técnicos. O desligamen-
to também foi mais provável entre os mais jovens e com menor tem-
po de trabalho acumulado. Também se nota, neste tipo de firma,
uma queda do salário relativo no período: o salário nas empresas
privatizadas, em relação ao salário pago pelas empresas que nasceram
privadas, ficou menor e continuou diminuindo.

(4) Há uma tendência de convergência na estrutura ocupacional das fir-
mas que foram privatizadas com as que nasceram privadas?

Sim. As empresas que nasceram privadas já foram constituídas com
grande proporção de trabalhadores qualificados. As empresas
privatizadas mostraram tendência de qualificação dos seus quadros.
Assim, as estratégias dos dois tipos de firma são semelhantes em um
aspecto relevante, sua estrutura ocupacional. Em ambas, aumenta a
participação do pessoal de nível superior e, entre estes, a participação
dos trabalhadores administrativos. Este resultado mostra o
direcionamento das empresas para uma estrutura mais compatível
com as exigências das firmas multiserviços. Esta conclusão encontra
respaldo nas mudanças na configuração de serviços oferecidos, co-
mentada na seção anterior deste capítulo, sobre a evolução recente
dos serviços de telecomunicações.
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